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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  C/C  EFEITOS 
INFRINGENTES.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
INTERNO. ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚPLICA INSTRUMENTAL. AÇÃO DE 
BUSCA  E  APREENSÃO.  NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL  POR  CARTÓRIO  DE  DOMICÍLIO 
DIVERSO  DA  EMPRESA  DEVEDORA. 
POSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  À 
POSIÇÃO EMANADA PELO CONSELHO NACIONAL 
DE  JUSTIÇA.  SUSPENSÃO  DA  DECISÃO  DA 
CORTE  ADMINISTRATIVA  PELO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL.   AUSÊNCIA  DE 
CONTRADIÇÃO.  PREVALÊNCIA  DO 
ENTENDIMENTO DO STJ EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO.  MANUTENÇÃO  DA  MONOCRÁTICA 
AGRAVADA. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 

- “1.- Em homenagem aos princípios da economia, da  
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno.  
(…).” (STJ - EDcl no AREsp 489.543/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014).

-  A  posição  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  no 
sentido da observância do Princípio da Territorialidade 
para  notificações  do  devedor,  foi  suspensa  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  de  pedido 
liminar na Ação Originária nº 1.892.
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- “(...).Em sede, portanto, de apreciação preliminar da 
questão, tenho por relevantes os argumentos autorais 
quanto  à  necessidade  de  suspensão  da  deliberação 
proferida  pelo  CNJ  nos  autos  do  PP  nº  0001261-
78.2010.2.00.0000, mantendo-se por efetiva, até ordem 
em contrário, apenas a decisão proferida pelo Colendo 
STJ,  nos  autos  do  Resp  nº  1.184.570/MG.  Pelo 
exposto,  concedo  parcialmente  a  liminar  pretendida, 
para  suspender  os  efeitos  da  decisão  proferida  pelo 
Conselho  Nacional  de  Justiça  nos  autos  do  PP  nº 
0001261-78.2010.2.00.0000,  sem  prejuízo  de 
reapreciação  da  questão  após  a  vinda  de  maiores 
elementos aos autos. (...).”
(STF - AO 1892, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 09/06/2014, 
publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 12/06/2014 
PUBLIC 13/06/2014).

- “ (...) A notificação extrajudicial realizada e entregue  
no endereço do devedor, por via postal e com aviso de  
recebimento, é válida quando realizada por Cartório de  
Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo que  
não seja aquele do domicílio do devedor.”
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  113.556/RS,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/05/2012,  DJe  
23/05/2012)

- Deve ser mantida a monocrática impugnada, quando 
a  mesma  for  prolatada  de  acordo  com os  preceitos 
jurídicos aplicáveis a matéria em debate, sem qualquer 
vício ou contradição em seu teor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, RECEBER  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO E DESPROVER O RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  com  Efeitos  Infringentes, 

opostos  por  Kelma  Virgínia  Fernandes  Ferreira  -  ME, contra  a  decisão 

monocrática  de  fls.  51/52v,  que  negou  seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento 

Desembargador José Ricardo Porto
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manejado nos autos da Ação de Busca e Apreensão ajuizada pelo Banco Bradesco 
Financiamentos S/A.

Em  suas  razões  (fls.  56/64),  a  recorrente  afirma  que  o  decisum 

embargado confronta posição exarada pelo Supremo Tribunal Federal, que manteve 

entendimento  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  no  sentido  de  que,  nas  ações 

baseadas  em  contratos  de  arrendamento  mercantil  e  de  financiamento  com 

alienação fiduciária, a notificação extrajudicial para constituição da mora deve ser 

emitida por Cartórios situados na mesma comarca do domicílio do devedor.

Ademais,  reforçou  seus  argumentos  com  base  no  art.  2º,  §2º,  do 

Decreto-Lei 911/69 e na Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), aduzindo que tais 

diplomas determinam a observância do limite territorial na realização das diligências 

ora afirmadas.

Ao final, requer o recebimento dos Aclaratórios, atribuindo-lhes efeitos 

modificativos, ou o prequestionamento da matéria, em caso de eventual interposição 

de recursos para os Tribunais Superiores.

É o breve relatório.

VOTO

De início, cumpre mencionar que o presente recurso, por conter pedido 

de atribuição de efeitos infringentes, deve ser recebido como Agravo Regimental, 

conforme orienta a mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos 

termos a seguir:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO 
AGRAVO INTERNO - ARTIGO 535 DO CPC - VIOLAÇÃO  
NA ORIGEM - NULIDADE DO ACÓRDÃO INTEGRATIVO -  
NECESSIDADE  DE  NOVO  JULGAMENTO  PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL.
1.-  Em  homenagem  aos  princípios  da  economia,  da 
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno.

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Embargos Declaração nº 2012464-43.2014.815.0000

2.-  O  Tribunal  de  origem  não  se  pronunciou  de  forma 
expressa a respeito dos temas elencados nos Embargos de  
Declaração,  fato que caracteriza  ofensa ao artigo 535 do 
CPC,  razão  pela  qual  foram  anulados  os  Acórdãos  
proferidos  nos  Embargos  de  Declaração  para  que  seja  
suprida a omissão apontada.
3.-  Constata-se,  pois,  que  o  recurso  não  trouxe  nenhum  
argumento capaz de infirmar  a decisão agravada, que se  
mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(STJ  -  EDcl  no  AREsp  489.543/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014).

Esclarecido o ponto,  identifico que a empresa recorrente combate o 

decisório  recorrido,  sob  o  pálio  de  confronto  à  posição  exarada  pelo  Supremo 

Tribunal Federal,  no Mandado de Segurança nº 28.772/DF.

Ao  extinguir  o  citado  Mandamus por  ilegitimidade  ativa,  a  Corte 

Suprema acabou por deixar incólume o julgamento do Conselho Nacional de Justiça 

no Pedido de Providências nº 0001261-78.2010.2.00.0000, no sentido de que as 

notificações extrajudiciais  cartorárias  devem ser  enviadas por  Ofícios  da mesma 

comarca do domicílio do devedor, em obediência ao Princípio da Territorialidade.

Ocorre  que  a  posição  administrativa  acima  mencionada  foi 

posteriormente objeto da Ação Originária nº 1.892/SP, na qual foi proferida liminar, 

em  09/06/2014,  suspendendo  o  entendimento  do  CNJ,  deixando  prevalecer  a 

posição do Superior Tribunal de Justiça, em sentido diverso ao ora defendido pela 

recorrente.

Na oportunidade, trago trechos relevantes do posicionamento do Min. 

Dias Toffolli, relator do caso, in verbis:

Decisão: Vistos. Cuida-se de ação originária, com pedido de  
antecipação  de  tutela,  proposta  pela  Associação  dos  
Notários e Registradores do Brasil  ANOREG/BR, em face 
do Conselho Nacional de Justiça CNJ. Insurge-se a autora 
contra deliberações do CNJ, nos autos do PCA nº 642 e  
do  Pedido  de  Providências  nº  0001261-
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78.2012.2.00.0000,  que determinaram, respectivamente,  
a observância, aos Cartórios de Títulos e Documentos  
do Estado de São Paulo, e posteriormente, aos de todo 
o país, do princípio da territorialidade na realização de  
notificações,  proibindo-os  de  emitirem  notificação  
extrajudicial por via postal fora do Município em que se  
localizam,  mesmo que  referente  a  atos  registrais  por  
eles  praticados. Relata  que  contra  esta  decisão  foi  
impetrado  mandado  de  segurança  junto  a  esta  Corte  
(MS  nº  28.772,  de  minha  relatoria),  no  bojo  do  qual  
concedi  liminar para suspender a deliberação do CNJ 
no  Pedido  de  Providências  nº  0001261-
78.2012.2.00.0000;  decisão  que,  entretanto,  restou 
cassada  quando  proferi  novo  decisum  monocrático,  
extinguindo o feito mandamental, por ilegitimidade ativa  
do escritório de advocacia da ANOREG (o qual  atuou 
diretamente como impetrante). (...). É o relatório. Decido.  
É  certo  que  pende  de  decisão  Plenária  o  alcance  da 
competência  originária  desta  Suprema  Corte  para 
apreciação de ações ordinárias propostas em face de atos  
do Conselho Nacional de Justiça. A Questão de Ordem na  
AO nº 1.814/DF e o agravo regimental na ACO nº 1.680/AL  
–  que  versam  sobre  a  questão  –  já  tiveram  seus 
julgamentos  iniciados,  mas  ainda  pendem  de  conclusão.  
Nesta senda, sobretudo quando já expostos os votos dos 
respectivos relatores – no sentido de que o art. 102, I, “r”, da 
CF, autoriza  perante esta Corte o processo e julgamento,  
tão somente, de ações de natureza mandamental – há que 
se  ter  cautela  na  apreciação  e  concessão  de  medidas  
cautelares nos feitos ordinários aqui em trâmite. O caso dos  
autos,  entretanto,  apresenta-se  como  uma  das  hipóteses 
em que a análise  do requerimento  liminar  se impõe,  sob 
pena de se sobrepor a atenção às regras de competência  
aos prejuízos que a indefinição dessa questão pode causar.  
De  fato,  evidencia-se  no  caso  dos  autos  o  perigo  da 
demora,  afinal,  ampliar-se  o  prazo  de  ultimação  dos 
procedimentos notificatórios para cinquenta e quatro dias é  
algo que efetivamente trará custos (inclusive a terceiros) e  
poderá  inviabilizar  a  eficácia  do  modelo  de  atuação  das  
serventias  extrajudiciais.  Ademais,  há  também  a 
possibilidade – já constatada em petição recém juntada 
aos autos – de que notários e registradores venham a  
responder  processos administrativos disciplinares por  
inobservância de deliberação do Conselho Nacional de 
Justiça,  embora  o  teor  dessa  ordem  guarde  sentido 
oposto  ao  contido  em  decisão  judicial  emanada  do 
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  âmbito  da  
sistemática dos recursos repetitivos. De igual  modo,  o 
próprio conflito entre aquela deliberação e essa decisão já  
aponta  para  a  existência  da  fumaça  do  bom  direito,  a  
evidenciar  a  necessidade  de  que  se  resguarde, 
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cautelarmente, a manutenção de um só comando, de forma  
a  privilegiar  a  eficiência  e  a  racionalidade  no  âmbito  do  
Judiciário.  Afinal,  se  o  Conselho  Nacional  de  Justiça 
detém a  supervisão  administrativa  sobre  os  tribunais  
locais (e, por decorrência, sobre as atividades que lhe  
são vinculadas), ao Superior Tribunal de Justiça é dado  
fixar  a correta interpretação da legislação pátria,  com 
reflexos sobre toda a estrutura de Poder, especialmente  
quando  proferida  no  âmbito  da  sistemática  dos  
recursos  repetitivos  (art.  543-C,  do  CPC). A  alteração 
legislativa  trazida  pela  lei  nº  11.672/2008,  a  par  de 
resguardar a competência residual do Superior Tribunal de 
Justiça,  visou  igualmente  assegurar  a  correta  e  uniforme  
aplicação  da  legislação  submetida  à  interpretação  final  
daquela Corte. Desse modo, e sem adentrar, por ora, na 
análise de qual comando deve prevalecer em conflitos  
como o que ora se apresenta – o que resguardo para  
apreciação de mérito da causa – tenho que, em nome da  
segurança  jurídica,  deve-se  priorizar,  em  análise  
precária, a decisão proferida com espeque no art. 543-C,  
do  CPC. (...).  Em  sede,  portanto,  de  apreciação 
preliminar  da  questão,  tenho  por  relevantes  os  
argumentos  autorais  quanto  à  necessidade  de  
suspensão da deliberação proferida pelo CNJ nos autos  
do  PP  nº  0001261-78.2010.2.00.0000,  mantendo-se  por 
efetiva,  até  ordem  em  contrário,  apenas  a  decisão 
proferida  pelo  Colendo  STJ,  nos  autos  do  Resp  nº  
1.184.570/MG.  Pelo  exposto,  concedo  parcialmente  a  
liminar  pretendida,  para  suspender  os  efeitos  da 
decisão  proferida  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  
nos  autos  do  PP  nº  0001261-78.2010.2.00.0000,  sem 
prejuízo de reapreciação da questão após a  vinda de  
maiores  elementos  aos  autos. Publique-se.  Intime-se.  
Cite-se,  na  forma  da  lei.  Brasília,  9  de  junho  de  2014.  
Ministro  Dias  Toffoli  Relator  Documento  assinado  
digitalmente.
(STF - AO 1892, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 09/06/2014, 
publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 12/06/2014 
PUBLIC 13/06/2014).

Assim sendo, é de se concluir que a monocrática ora impugnada (fls. 

51/52v),  no  sentido  de  ser  possível  a  cientificação  extrajudicial  por  cartório  de 

comarca diversa do domicílio do devedor, mostra-se válida, posto que de acordo 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Posto  isso,  mantenho  integralmente  o  decisório  recorrido, 
conforme seus próprios fundamentos, os quais colaciono a seguir:
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“A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  
porquanto plenamente pacificada pelo Superior Tribunal de 
Justiça,  comportando  a  análise  meritória  monocrática,  na 
forma  permissiva  do  caput,  do  art.  557,  do  Código  de  
Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal  
Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A empresa recorrente sustenta que o Julgador de base, ao  
invés  de  deferir  a  medida  constritiva  para  apreensão  do  
bem,  deveria  ter  indeferido  a  petição inicial,  pois  esta se  
mostra apoiada em documentos  inválidos,  tendo em vista  
que  a  cientificação  da  mora  foi  realizada  por  cartório  de  
comarca diversa de sua sede, contrariando o artigo 1º do 
Provimento  nº  07/2007,  expedido  pela  Corregedoria-Geral  
de Justiça da Paraíba.

Identifico,  às  fls.  36,  notificação  extrajudicial,  enviada  ao  
devedor, levada a efeito por intermédio de cartório de títulos  
e documentos da cidade de Joaquim Gomes, no Estado de  
Alagoas. 

Com  relação  ao  assunto,  de  fato,  a  ciência  cartorária  é  
procedimento  essencial  para  a  constituição  em  mora  do 
devedor,  e  a  sua  falta  pode  ensejar  o  fulminamento  do  
processo, sem resolução de mérito.

Todavia, segundo recente posicionamento jurisprudencial, é  
prescindível  que  o  cartório  seja  oriundo  da  comarca  do  
inadimplente, bastando, apenas, que este seja cientificado 
do seu débito. 

Assim, vejamos julgados do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO.  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE 
AUTOMÓVEL  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA 
POR  CARTÓRIO  DE  TÍTULOS  E  DOCUMENTOS  
SITUADO EM COMARCA DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO 
DEVEDOR. VALIDADE.
-  A  notificação  extrajudicial  realizada  e  entregue  no  
endereço  do  devedor,  por  via  postal  e  com aviso  de  
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recebimento, é válida quando realizada por Cartório de  
Títulos  e  Documentos  de  outra  Comarca,  mesmo que 
não seja aquele do domicílio do devedor.
- Agravo não provido.
(AgRg  no  AREsp  113.556/RS,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/05/2012,  
DJe 23/05/2012)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.  
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL  REALIZADA  POR  CARTÓRIO  DE 
TÍTULOS  E  DOCUMENTOS  SITUADO  EM  COMARCA  
DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR.
VALIDADE.
1.  A  notificação  extrajudicial  realizada  e  entregue  no  
endereço  do  devedor,  por  via  postal  e  com aviso  de  
recebimento, é válida quando realizada por Cartório de  
Títulos  e  Documentos  de  outra  Comarca,  mesmo que 
não seja aquele do domicílio do devedor. Precedentes.
2. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no  
procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 (Lei  
dos  Recursos  Repetitivos)  e  pela  Resolução  STJ  nº  
8/2008.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp  1184570/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  09/05/2012,  
DJe 15/05/2012)

Neste  mesmo  sentido,  alguns  arestos  desta  Corte  de  
Justiça:

EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. BUSCA E APREENSÃO DE 
VEÍCULO FINANCIADO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  RECURSO.  PRELIMINAR.  
NULIDADE  PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO 
AUTOR  PARA  IMPULSIONAR  0  PROCESSO.  
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL.  CARTÓRIO  DO  DOMICÍLIO  DO 
DEVEDOR.  REQUISITO  DISPENSÁVEL.  NOVO 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
PROVIMENTO.  É  desnecessária  a  intimação  pessoal  da  
parte  quando  se  tratar  de  extinção  do  processo  por  
indeferimento da petição inicial. A regra inserta no § 1°, do  
art.  267,  do CPC,  não se aplica  à hipótese  do parágrafo  
único do art. 284 do CPC. REsp 1074668/MG, Rel. Ministra  
Eliana  Calmon.  Julgado  em  06/11/2008  .  A  notificação 
extrajudicial  realizada  e  entregue  no  endereço  do 
devedor, por via postal e com aviso de recebimento, é  
válida  quando  realizada  por  Cartório  de  Títulos  e  
Documentos  de  outra  Comarca,  mesmo que  não  seja  
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aquele  do  domicílio  do  devedor  Precedente  do  STJ.  
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020110265044001  -  
Órgão  (4  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  ROMERO  
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA. - j. em 17/04/2012)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  BUSCA  E  APREENSÃO. 
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO.  
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  CARTÓRIO  DO 
DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR.  REQUISITO 
DESNECESSÁRIO.  NOVO  ENTENDIMENTO  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  
DO  RECURSO.  A  notificação  extrajudicial  realizada  e  
entregue no endereço do devedor. por via postal e com  
aviso  de  recebimento,  é  válida  quando  realizada  por  
Cartório  de  Títulos  e  Documentos  de  outra  Comarca,  
mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor.  
STJ, REsp 1237699/SC. Quarta Turma, Relator Ministro 
Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  22/03/2011,  DJe 
18/05/2011.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  03320100048132001  -  
Órgão  (4A  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DR.  TERCIO  
CHAVES DE MOURA - j. em 19/07/2011

A microempresa  recorrente fundamenta  sua convicção na 
existência do Provimento nº 07/2007 da Corregedoria deste  
Tribunal, o qual, em seu §1º, estabelece que as notificações  
extrajudiciais efetivadas por cartório de comarca distinta da 
do devedor  deverão ser desconsideradas pelos juízes,  de 
sorte  a  determinar  nova  cientificação  do  mesmo.  
Entendimento,  inclusive,  que  já  acompanhei,  em  outras 
oportunidades. 

Entretanto, em que pesem essas considerações, constata-
se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  atualmente  
posicionamento  firmado  a  respeito  do  tema,  até  mesmo,  
com o julgamento de recurso repetitivo, posição a qual me  
filio.

Desa  forma,  não  há  que  se  falar  em  indeferimento  da  
petição inicial com base na tese recursal em apreço.

Portanto, diante dessas considerações, e na forma permitida 
pelo art.  557,  caput,  do Código de Processo Civil,  NEGO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO, por confrontar jurisprudência  
pacificada em Tribunal Superior e nesta Corte. - fls. 51/52v.

Desembargador José Ricardo Porto
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Por  essas  razões,  deve  a  monocrática  impugnada,  que  impediu  o 

recebimento da súplica instrumental interposta pelo irresignante, ser mantida, pois 

prolatada de acordo com os preceitos jurídicos aplicáveis à espécie.  

Com  estas  considerações,  recebo  os  presentes  embargos  como 
Agravo Interno e o DESPROVEJO.

É como voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 

Cavalcanti  de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o 
Exmo. Sr.  Des.  Leandro dos Santos  e o Exmo.  Sr.  Des.   Marcos Cavalcanti  de 
Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Janete Maria Ismael 
da Costa Macedo.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04 e J/11 (R)

Desembargador José Ricardo Porto
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